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  Prefeitura da Cidade de Nova Iguaçu

      Gabinete do Prefeito

DECRETO Nº 11.076 DE 19 DE SETEMBRO DE 2017
“REGULA OS PROCEDIMENTOS DE TRIBUTAÇÃO DO ISSQN PARA OS SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL, REGULAMENTANDO OS ARTIGOS 407 A 412 DA LEI COMPLEMENTAR 3.411/2002”.

Art. 1º - Este regulamento refere-se as obras particulares, desde que em construção, em reforma ou em execução no Município de Nova Iguaçu.
Art. 2º - As obras particulares, de construção ou reforma ficam classificadas da seguinte forma:

I – Obras de Pequeno Porte, sendo assim classificadas as Obras cujo responsável pela execução da Obra seja Pessoa Física e:

a)
cuja Área Total Construída seja igual ou inferior a 150m2 ou;

b)
cuja Área Total Construída inferior a 300m2, quando o Tempo Estimado da Construção seja igual ou inferior a 12 meses;

 Obras de Grande Porte, sendo assim classificadas as demais Obras ou aquelas cujo responsável pela execução da Obra seja Pessoa Jurídica.

§ 1º - A expressão “Área Total Construída” abrange o conceito de “Área Total Reformada” e/ou “Área Total Demolida”.

§ 2.o – Por solicitação do responsável pela Obra de Pequeno Porte, a mesma pode ter o mesmo tratamento das Obras de Grande Porte, ficando automaticamente a mesma sujeita às obrigações descritas neste Decreto.

§ 3.o - Quando a Autoridade Fiscal responsável pela tributação da Obra de Pequeno Porte, verificar que o seu titular não observou as restrições contidas no inciso I, ou agiu com dolo, fraude ou simulação, notificará o interessado para apresentar explicações dentro de 10 dias e, após, poderá, através de despacho fundamentado, desconsiderar a condição Obra de Pequeno Porte dando a Obra mesmo tratamento das Obras de Grande Porte, ficando automaticamente a mesma sujeita às obrigações descritas neste Decreto.
Das Obras de Pequeno Porte
Art. 3º - As Obras de Pequeno Porte ficam desobrigadas do Cadastro de Obra Particular – CADOB descrito nos art. 407 a 412 da Lei Complementar 3.411/2002.
Art. 4º - Os processos de Obras descritos neste regulamento como Obras de Pequeno Porte deverão ser encaminhados ao Departamento de Fiscalização Tributária da Secretaria Municipal de Economia e Finanças para a emissão das Taxas e Preços Públicos para emissão das respectivas Licenças.

Art. 5º - Ao receber os processos de Obras descritos neste regulamento como Obras de Pequeno Porte, a Autoridade Fiscal deverá, além de efetuar os lançamentos referentes às Taxas e Preços Públicos para emissão das respectivas Licenças, efetuar o lançamento do ISSQN por arbitramento referente à Obra, nos termos do art. 567 da Lei Complementar 3.411/2002, caso não tenha sido comprovado o recolhimento espontâneo do tributo.
Parágrafo Único – Para fins de lançamento do ISSQN descrito no caput deste artigo, a Autoridade Fiscal poderá, no caso de impossibilidade da definição da Base de Cálculo, utilizar as Tabelas de CUBE editadas pelo SINDUSCON/RJ, desde que respeitada a Norma ABNT/NBR 12.721/2005 conforme as definições da Lei Federal 4.591/64, com as alterações introduzidas pela Lei Federal 4.864/65 e alterações posteriores, nos termos do art. 567 da Lei Complementar 3.411/2002.
Art. 6º - O recolhimento do ISSQN descrito no art. 5º deste regulamento deverá ser realizado ao longo do tempo descrito na licença emitida pela Secretaria Municipal de Infra Estrutura, sendo o valor lançado dividido em tantas vezes quantos forem os meses de duração da licença da Obra, em parcelas iguais e sucessivas, sempre com o vencimento para o dia 15 do mês/competência.
Art. 7º - Ao final da Obra, o processo deverá ser encaminhado para a Autoridade Fiscal responsável pelo mesmo para a homologação dos valores referentes ao ISSQN, bem como para emissão das demais taxas e preços públicos devidos.
§ 1.o – O responsável pela Obra deverá anexar ao processo todas as guias de recolhimento e documentos necessários à análise da homologação por parte da Autoridade Fiscal, que poderá intimar o mesmo caso considere necessária a apresentação de documentação complementar.

§ 2.o -  Caso haja alteração ou renovação do prazo da Licença, o processo deverá ser enviado a Autoridade Fiscal responsável para que providencie, além da emissão das taxas devidas, a revisão do lançamento do ISSQN, quando necessário.
§ 3.o -  A homologação descrita no caput deste artigo fica condicionada a atualização dos dados do imóvel junto ao Cadastro Imobiliário – CIMOB, bem como da apresentação junto ao mesmo órgão, em mídia digital , do projeto da Obra, nos termos de regulamento a ser expedido pela Secretaria Municipal de Economia e Finanças – SEMEF. 
Art. 8º - A Certidão de Habite-se para Obras de Pequeno Porte somente poderá ser emitida após a homologação realizada pela autoridade fiscal e à quitação integral do ISSQN e demais taxas.
Das Obras de Grande Porte

Art. 9º - As Obras de Grande Porte ficam obrigadas ao Cadastro de Obra Particular – CADOB descrito nos art. 407 a 412 da Lei Complementar 3.411/2002.
§ 1.o – O cadastro descrito no caput deste artigo deverá ser realizado junto ao sistema de escrituração fiscal eletrônica da Prefeitura, conforme regulamento específico.

§ 2.o – A não realização do cadastro da obra no sistema descrito no § 1.o implicará na autuação do responsável pela obra, nos termos do item “1” do inciso IX do art. 542 da Lei Complementar 3.411/2002.
Art. 10 - Os processos de Obras descritos neste regulamento como Obras de Grande Porte deverão ser encaminhados ao Departamento de Fiscalização Tributária da Secretaria Municipal de Economia e Finanças para a emissão das Taxas e Preços Públicos para emissão das respectivas Licenças.

Art. 11 - Ao receber os processos de Obras descritos neste regulamento como Obras de Grande Porte, a Autoridade Fiscal deverá, além de efetuar os lançamentos referentes às Taxas e Preços Públicos para emissão das respectivas Licenças, efetuar, junto ao setor responsável, a inscrição da Obra no Cadastro Mobiliário - CAMOB, nos termos do art. 409 da Lei Complementar 3.411/2002.
Art. 12 - O recolhimento do ISSQN referente à Obra deverá ser realizado ao longo da Obra, sempre com o vencimento para o dia 15 do mês/competência, sendo as guias emitidas com a utilização do sistema de escrituração fiscal eletrônica da Prefeitura, conforme regulamento específico.

Art. 13 - O responsável pela Obra deverá apresentar ao Auditor Fiscal responsável pelo acompanhamento do recolhimento do ISSQN, até o dia 20 de cada mês, relatório contendo as seguintes informações:

a) Resumo das despesas da Obra referentes ao mês imediatamente anterior, destacando-se as despesas com Mão de Obra, demais serviços e materiais utilizados na mesma;

b) Notas Fiscais das despesas descritas no item “a”;
c) Relação de todas as empresas que realizaram serviços na Obra no mês imediatamente anterior, acompanhada dos respectivos contratos;

d) Cronograma Físico Financeiro atualizado.

§ 1.o – A critério do Auditor Fiscal responsável pelo acompanhamento do recolhimento do ISSQN, poderá ser solicitada a apresentação de documentação complementar;

§ 2.o – A não apresentação do relatório descrito neste artigo implicará na autuação do responsável pela obra, nos termos do item “3” do inciso IX do art. 542 da Lei Complementar 3.411/2002.

§ 3.o – Caso o contribuinte não apresente o relatório descrito no caput, a Autoridade Fiscal deverá realizar o lançamento do ISSQN por arbitramento, nos termos do art. 567 da Lei Complementar 3.411/2002, utilizando as Tabelas de CUBE editadas pelo SINDUSCON/RJ, desde que respeitada a Norma ABNT/NBR 12.721/2005, conforme as definições da Lei Federal 4.591/64, com as alterações introduzidas pela Lei Federal 4.864/65.

§ 4.o – Após a realização do lançamento descrito no § 3.o, caso o contribuinte queira contestar o mesmo, deverá fazê-lo nos termos dos art. 588 a 631 da Lei Complementar 3.411/2002.

Art. 14 - Ao final da Obra, o processo deverá ser encaminhado para a Autoridade Fiscal responsável pelo mesmo para a homologação dos valores referentes ao ISSQN, bem como para emissão demais taxas e preços públicos devidos.

Parágrafo Único –A homologação descrita no caput deste artigo fica condicionada a atualização do imóvel junto ao Cadastro Imobiliário – CIMOB, bem como da apresentação junto ao mesmo órgão, em mídia digital , do projeto da Obra, nos termos de regulamento a ser expedido pela Secretaria Municipal de Economia e Finanças – SEMEF.
Art. 15 - A Certidão de Habite-se para Obras de Grande Porte somente poderá ser emitida após a homologação realizada pela autoridade fiscal e à quitação integral do ISSQN e demais taxas.

Da Legalização de Obras

Art. 16 - O lançamento do ISSQN referente à Legalização da Obra será realizado pelo Auditor Fiscal designado, e será efetuado através do Processo Administrativo de Legalização.
Parágrafo Único – Após o recebimento do processo pela Autoridade Fiscal, o mesmo deverá realizar o lançamento do ISSQN no prazo máximo de 10 dias, salvo nos casos descritos no art. 17 deste regulamento.
Art. 17 – Para que seja efetuado o lançamento do ISSQN o contribuinte deverá apresentar planilha, preferencialmente em meio digital, contendo todas as despesas referentes à Obra, acompanhada das respectivas Notas Fiscais, contratos e demais documentos comprobatórios, bem como todos os comprovantes de recolhimento do ISSQN referentes à obra a ser legalizada.

§ 1.o – No caso de não apresentação da documentação, a Autoridade Fiscal deverá intimar o contribuinte a apresentá-la, dentro do prazo máximo de 10 dias.

§ 2.o – Após este prazo, a Autoridade Fiscal deverá realizar o lançamento do ISSQN por arbitramento, nos termos do art. 567 da Lei Complementar 3.411/2002, utilizando as Tabelas de CUBE editadas pelo SINDUSCON/RJ, desde que respeitada a Norma ABNT/NBR 12.721/2005, conforme as definições da Lei Federal 4.591/64, com as alterações introduzidas pela Lei Federal 4.864/65.
§ 3.o – Após a realização do lançamento, caso o contribuinte queira contestar o mesmo, deverá fazê-lo nos termos dos art. 588 a 631 da Lei Complementar 3.411/2002.
Art. 18 – A Certidão de Habite-se nos processos de Legalização somente poderá ser emitida após a homologação realizada pela autoridade fiscal e à quitação integral do ISSQN e demais taxas.

Parágrafo Único – A homologação descrita no caput deste artigo fica condicionada a atualização do imóvel junto ao Cadastro Imobiliário – CIMOB, bem como da apresentação junto ao mesmo órgão, em mídia digital , do projeto da Obra, nos termos de regulamento a ser expedido pela Secretaria Municipal de Economia e Finanças – SEMEF.
Das Disposições Transitórias

Art. 19 – Os processos de Obras cuja duração estimada para o término na data da publicação deste regulamento seja igual ou superior a 6 (seis) meses deverá obedecer a regra de transição.
§ 1.o – Os reponsáveis pelas obras descritas no caput deverão apresentar, no prazo máximo de 30 dias, contados da publicação deste regulamento, relatório contendo as seguintes informações:

a) Relatório contendo o resumo das despesas da Obra referente ao período compreendido entre o início da obra e a data de publicação deste regulamento, destacando-se as despesas com Mão de Obra, demais serviços e materiais utilizados na mesma;

b) Notas Fiscais das despesas descritas no item “a”;

c) Relação de todas as empresas que realizaram serviços na Obra referente ao período compreendido entre o início da obra e a data de publicação deste regulamento, acompanhada dos respectivos contratos;

§ 2.o – A critério do Auditor Fiscal responsável pelo acompanhamento do recolhimento do ISSQN, poderá ser solicitada a apresentação de documentação complementar;

§ 3.o – A não apresentação do relatório descrito no § 1.o neste artigo implicará na autuação do responsável pela obra, nos termos do item “3” do inciso IX do art. 542 da Lei Complementar 3.411/2002.

§ 4.o – No caso da não apresentação do relatório descrito no § 1.o, a Autoridade Fiscal deverá realizar o lançamento do ISSQN por arbitramento, nos termos do art. 567 da Lei Complementar 3.411/2002, utilizando as Tabelas de CUBE editadas pelo SINDUSCON/RJ, desde que respeitada a Norma ABNT/NBR 12.721/2005, conforme as definições da Lei Federal 4.591/64, com as alterações introduzidas pela Lei Federal 4.864/65.

§ 5.o – Após a realização do lançamento descrito no § 4.o, caso o contribuinte queira contestar o mesmo, deverá fazê-lo nos termos dos art. 588 a 631 da Lei Complementar 3.411/2002.

Art. 20 – Após a conclusão da Obra e da homologação e recolhimento de todos os tributos referentes à mesma, o Auditor Fiscal responsável deverá providenciar a baixa do Cadastro descrito no art. 11 deste regulamento.

Art. 21 - Nos casos descritos nos artigos 3º e 16 deste regulamento, fica o contribuinte autorizado a realizar, no Plantão Fiscal, o requerimento de lançamento prévio de ISSQN e demais taxas, antes da autuação do processo junto a esta Municipalidade.

§ 1.o – A Autoridade Fiscal deverá realizar o lançamento do ISSQN descrito no caput nos termos do art. 567 da Lei Complementar 3.411/2002, utilizando as Tabelas de CUBE editadas pelo SINDUSCON/RJ, desde que respeitada a Norma ABNT/NBR 12.721/2005, conforme as definições da Lei Federal 4.591/64, com as alterações introduzidas pela Lei Federal 4.864/65, com base na declaração prestada pelo contribuinte.

§ 2.o – Os lançamentos descritos no caput ficarão sujeitos à homologação posterior, após vistoria realizada pelo Órgão competente. 

Art. 22 – Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Prefeitura Municipal de Nova Iguaçu, 19 de setembro de 2017.
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